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TERMO N8 003A/2í?/2015

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA EMATERIAL PARA APRFqTArÃn
jURISDICIONALNOS PROCESSOS DE EXECUÇÃO DA Díl^AA^fEPArJ
ORECEBIMENTO DE CUSTAS ETAXAS DEVIDAS NOS PROCESsSí
JUDICIAIS,QUE ENTRE SI CELEBRAMOTRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
INTER^^nfnnli^^ °E SANTA MAR'A SSSíSfJINTERVENIENCIADO ITAU UNIBANCOS.A.
ProcessoAdministrativon^ 136.980/2014

Cadastro Nalí p EJ '^ °° ESTAD° °° R'° DE JANE,R0' inscrito no
T" JUrídÍCaS d° MÍnÍStér,'° da Fa2enda sob o no8,com endereço na Av. Erasmo Braga n° 115 - Centro - Rio de

SL Rjn dora" denominado TRIBUNAL, neste ato presentado por seu
Im 1,* fmbar9ad0r LUI'2 Fernand° RÍbeÍro de Carvalh° e o MUNICÍPIO DESANTA MARIA MADALENA, inscrito no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do
B^n rFaZrdcSOb° ^ 5,com endereço na Praça Coronel
Braz n- 02, Centro, Santa Maria Madalena - RJ, doravante denominado MUNICÍPIO
representadoneste ato por seu Prefeito, o Sr. o, conforme
lermo de Posse e Compromissoacostadoaos autos do mencionadoProcesso com a
mtervenienciado ITAU UNIBANCO S.A.. inscrito no Cadastro Nacional das Pessoas
Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n* 4,com endereço na
Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha n° 100, Torre Olavo Setubai, ParqueJabaquara
Sao Paulo - SP, doravante denominado BANCO, neste ato representado pelo Sr
F e pelo Sr. conforme consta
na Ata da Assemble.aGeral Extraordináriae Ordináriae no EstatutoSocial, acostados
aos autos do mencionado Processo, e considerandoa necessidadede incrementara
agilização da atividade cartorária quanto aos feitos de natureza tributária do
Município, celebram o presente Convênio de CooperaçãoTécnica e Material e para
Recolhimento, em conjunto com os Tributos Municipais, de Custas Judiciais e Taxa
Judiciaria, relativas aos Processos Judiciais, decorrentes de Execução Fiscal com
fundamento no art. 116, da Lei Federai n° 8.666/93, doravante denominada Lei, no
qual enunciam as seguintescláusulase condiçõesque o regerão, em harmonia com
os princípiose normas da legislaçãoaplicável à espécie, que os partícipesdeclaram
conhecer,subordinando-se,incondicionale irrestritamente,às suas estipulações.

I - DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente convênio, conforme consta no Plano de Trabalho
acostado às fls. 51/58 do mencionado Processo, que integra este termo,
independentementede transcrição,para todos os modos, fins e efeitos legais, visa:

1. A cooperação técnica e material, para prestação jurisdicional no
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momentoda cobrançados débitos levadosà Dívida Ativa;

2- Ao recebimentoconjuntodo montanteda Dívida Ativa Municipaledas
CustasjudiciaiseTaxa Judiciáriaapuradasnos respectivosprocessosjudiciais;

II - DA COOPERAÇÃOTÉCNICA E MATERIAL

CLÁUSULASEGUNDA-ACooperaçãoTécnicaeMaterialabrange:

1. Aimplementaçãode recursos humanos que otimize os trabalhosdo Cartório
com atribuiçãode Dívida Ativa do MUNICÍPIO;

2. Arealizaçãode estudos e projetos necessáriosà implementaçãoda troca de
informações e dados, por meio eletrônico, visando à agilização dos
procedimentosentre o TRIBUNALe o MUNICÍPIO;

3. Arealizaçãode estudos e projetos para o desenvolvimentode novos sistemas
informatizados,se necessário,visando à integraçãodas bases de dados do
TRIBUNALe do MUNICÍPIO;

4. Aexecuçãode atividadesde capacitaçãodos servidorespara a utilizaçãode
novas técnicas.

PARÁGRAFO ÚNICO - As metas deste convênio a serem atingidas são as
seguintes: 1) Permitira distribuiçãode forma eletrônicade todos os executivos
fiscais dos Municípios Conveniadosem 90% (noventa por cento); 2) Permitir a
arrecadaçãoconjunta dos débitos fiscais e das custas judiciaise taxa judiciária,
de forma a evitaro pagamentodo débito tributáriosem o pagamentosimultâneo
das custas e taxa judiciáriana mesma guia compartilhada.

III- DO RECEBIMENTODOS TRIBUTOS, DAS CUSTAS EDAS TAXAS JUDICIÁRIAS

CLÁUSULA TERCEIRA - A Cooperação para o recebimentode Custas Judiciais e Taxa
Judiciária, em conjunto com os Tributos Municipais, apurados nos respectivos
processos judiciais, abrange:

1. A cobrança conjunta do montante da dívida ativa, relativa aos tributos
municipais ajuizados e do montante das Custas Judiciais e taxa judiciária
apuradas no processo judicial, por meio de guia de cobrança compartilhada do
MUNICÍPIO, na forma do disposto no item 17 da CláusulaQuinta.

2. Posterior baixa e arquivamento desses processos junto ao Ofício
Distribuidor da Comarca de Santa Maria Madalena.
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IV- DOS ENCARGOS EM CONJUNTO DO MUNICÍPIOEDO TRIBUNAL PARA O
DESENVOLVIMENTODOS SISTEMAS DE INFORMÁTICA

SS5ÍÍ QUARIA"°TrÍbUna' ^ JUSÜÇa d° RÍ° de Janeir°e°Mun»cíplo atuarão em
x u^Tcaldr!nV0,VÍmr°d°S S,'StemaS de Ínf°rmátÍCa'--doPàatuação de

seguintes: abr3n9er' ^^ 0UtraS fundonali^es, as

1. Criaçãode guia compartilhadada Dívida Ativa;

2. Adaptaçãodos sistemaspara utilizarprioridadenos processosde execução;
3. Controle de leilões;

4 Envio de ofício para o RGI sobre a penhora, que será expedido após a
mtimaçao da penhora e avaliação, com prévia verificação da ausência de
pagamentono Sistema Informatizadodo Município;

5. Baixa no RGI em lote;

6. Baixa na distribuiçãoeletronicamentee em lote;

7. Prática de atos processuaisem lote (petição,conclusão,despachossentenças
mtimações,mandadode penhora e avaliação,etc).

PARÁGRAFO ÚNICO - Adiscriminaçãopormenorizadadas funcionalidadesa que
se refere o "caput"'dapresentecláusuladeverá ser objeto de formalizaçãoentre
os convenentes,durante o seu desenvolvimento,por meio de atas de reunião,
ofícios,ou outros meios conjuntae oportunamenteacordados.

V - DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO

CLÁUSUUQUINTA- Caberá ao MUNICÍPIO:

1. Colocar à disposiçãodo Cartório responsável pelos feitos de Dívida Ativa da
respectivaComarca, considerandoo aumento no volume de processosjudiciais
ajuizados gerados pelo Convênio, no mínimo 03 (três) funcionáriospara auxílio
na execução fiscal e nos demais incidentes;

2. Colocar à disposição do Cartório responsávelpelos feitos de Dívida Ativa da
respectivaComarca 01 (um) computadore 01 (uma) impressora;
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LnnnfhT^H "^^ °S me''°S administrativ°s próprios, os funcionáriosd.sponibhzados para oexercíciodas funções junto ao Cartóriocom atribuiçãode
Divida Ativa do Município; v

4. Dotar os funcionáriosencarregadosdo cumprimentode mandados de meios
de transporte adequados;

fnfeZíiTHntar^ atÍVÍdadGS necessárias Para adaptação dos seus sistemasinformatizados ao processamento das execuções fiscais e seus incidentes
inclusive, propiciando, via internet, a disponibilização dos dados aos
contribuintes,de modo apermitir-lhesocumprimentode suas obrigaçõesfiscais-
6 Garantiruma numeraçãoindividualizadapara cada Certidãode Dívida Ativa do
Município gerada em seu sistema, não podendo em nenhuma hipótese haver
repetição de números;

7 Enviar para o TRIBUNAL, por meio eletrônico, arquivo de dados relativos às
petições iniciais e Certidões de Dívida Ativa, somente de acordo com layout
padrãoa ser disponibilizadopara o MUNICÍPIO, pelo TRIBUNAL;

8. Enviar para oTRIBUNAL, através de serviço disponibilizadopela internet(web
service), os dados relativos às guias pagas pelos devedores da dívida ativa no
prazo máximode 24 (vintee quatro) horas após seu pagamento.

9. Verificar, receber e processar todos os arquivos eletrônicose/ou dados de
retornodisponibilizadospelo TRIBUNAL, independentementede aviso;

10. Reenviar ao TRIBUNAL os arquivos eletrônicosou dados corretos, que por
ventura tenham sido encaminhados com erros ou inconsistências,no prazo
max.mo de 02 (dois) dias após a disponibilizaçãodos dados de retorno e/ou do
arquivo de retorno pelo TRIBUNAL;

11. Fazer as impressõesde todas as petições iniciais, constantesdo arquivo de
retorno eletrônico de distribuição, obrigatoriamente com seus respectivos
números do processo judicial, que serão fornecidos pelo TRIBUNAL, no mesmo
arquivo,até que o ajuizamentose faça de forma eletrônica;

12. Fazer uma relação,em 03 (três) vias, das petiçõesiniciaisa serem entregues
no Cartório, contendo o número de todos os processos que estão sendo
entregues.A1^ via o Cartórioda Dívida Ativa encaminharáao Distribuidor;a 2^
via, permaneceráno Cartórioe nela será lançadaa decisãojudicialdeterminando
a citaçãoem lote e a 3^ via será devolvidaao MUNICÍPIO,após a conferênciados
processosdistribuídoscom lavraturado recibo, enquantoo ajuizamentonão for
eletrônico;

13. Entregar no Cartório responsável pela Dívida Ativa do Município, todas as
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Smo Z ío Z 6HSaS C°m °S resPectiV0S"úmeros de distribuição,no prazomáximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento do arquivo eletrônico de
retornode distribuiçãodo TRIBUNAL, enquantooajuizamentonão for eletrônico

íídrâ?FTBRA^AGNUlaí C°b?nÇa C°mparti,hadade CompensaçãoNacional, nopadrão FEBRABAN. juntamentecom aDívida Ativa Municipal, as CustasJudiciais
fiscah JUd'Clana' refe™tes aos respectivos processos judiciais de execução

Avknf"3"°S/al°reSdas Custas Judiciais eTaxa Judiciária de acordo com os
Avisos expedidospela CorregedoriaGera. da Justiçae na sua falta fazer ocálculo
com base na Lei n^ 3350/99 e no Decreto-Lei n* 05/75, havendo débito
remanescentede custas pertinentesa atos praticados no processo, a diferença
será apurada posteriormentepelo Cartórioe recolhidopor meio de GRERJ;

16 Observar, como base de cálculo da taxa judiciária,o valor final da dívida
utilizandoopercentualde 4% (quatropor cento) sobre este valor;

17. Receberopagamentodas CustasJudiciaise Taxa Judiciária,juntamentecom
a cota única do tributo, se não houver parcelamento e, em caso de
parcelamento,a Taxa Judiciária poderá ser parcelada em até 10 (dez) vezes
entretanto,as custas deverão ser incluídas na primeira ou segunda parcela ou'
em caso de impossibilidade por parte do Contribuinte, será possível o
parcelamento destas, desde que se inclua em cada parcela o valor total
correspondentea um código ou a uma conta, devidamente descrita na guia
compartilhada; J

18. Emitir guia única de cobrançado tributoe da receita de que é titularoFundo
Especial do Tribunal de Justiça, para pagamentode dívidas ajuizadas,a partirda
assinaturadeste Convênio, incluindo-senelas, obrigatoriamente,os valores das
Custas Judiciais e taxa judiciária;

19. Toda e qualquerdivergência na emissão da guia compartilhadadeverá ser
comunicadaao fiscal da serventiajudicial que promoverá junto ao Município os
ajustes necessáriosà comprovaçãodo pagamentodas guias;

20. Manter a distribuição dos executivos fiscais regular, não interrompendoa
distribuição;

21. Efetuaradistribuiçãode todos os executivosfiscais cujo valor do débito seja
viável para a cobrançae não esteja prescrito,mas não tenha sido distribuídoaté
a data da celebração do convênio, permitindo o ajuizamento de até 03 (três)
Certidõesde Dívida Ativa do mesmo contribuinte;

22. Identificar processos de elevado valor, para que seja priohzado o
processamento,em razão do interessepúblico no incrementoda arrecadação.
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23. Fornecerregularmentelistagem com todos os processosde executivosfiscais
ja distribuídos,porém prescritos,para extinçãoem lote pelo Juízo da Dívida Ativa;

24. Fornecer regularmentelistagem para extinção em lote de executivosfiscais
cujos pagamentostenham sido feitos à Prefeituraem guia compartilhada que já
contemple o pagamento das custas;

25. Diligenciarpara distribuir na mesma ação, no máximo, CDA'S de 03 (três)
anos anteriores à distribuição;

26. Diligenciar para regularizar os seus cadastros associando os CPF' S dos
Contribuintes a todas as CDA' S.

27. Apartir de 2015, o Municípiosomente cadastrarácontribuintese emitirá as
certidões de dívida ativa se fizer constar o CPF ou o CNPJ do contribuinte
devedor.

VI - DOS ENCARGOS DO BANCO

CLÁUSULASEXTA - Caberá ao BANCO:

1. Observar rigorosamente os prazos de 05 (cinco) dias para sanar
irregularidadesapontadasno processamentode cobrança;

2. Observar os parâmetros para emissão dos boletos bancários, assim como
todos os procedimentos,necessáriospara o fiel cumprimento das cláusulas
acordadas com o MUNICÍPIO, de acordo com o padrão fornecido pelo Banco
arrecadador, em consonância com o ajuste firmado;

3. Acordarcom o MUNICÍPIO o repasse de valores pertencentesao TRIBUNALe a
Terceiros(CAARJ, DistribuidorPrivatizadoe outros) diretamentenas respectivas
contas-correntes, imediatamente, se pagos em espécie, ou após a
compensação, se pagos em cheque, em conta corrente vinculada.

VII - DOS ENCARGOS DO TRIBUNAL

CLÁUSULASÉTIMA - Caberá ao TRIBUNAL:

1. Coordenar os serviços prestados pelo pessoal requisitado, procedendo às
devidas comunicações na área do gerenciamento de pessoal;

2. Empregar os recursos humanos e materiais necessários ao processamento
das execuções fiscais de interesse do MUNICÍPIO.
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3. Disponibilizar,nos sistemasde ia instância,consultae relatóriode impressão
de demonstrativo de recebimento de Custas Judiciais e Taxa Judiciária
viabilizandoa respectiva baixa do processo, pelo Cartório responsável pela
Divida Ativa do Município;

4. Arcar com as despesasde publicaçõesno DjERJ, dos atos referentesà Divida
Ativa do Município;

5. Processar todos os arquivos enviados corretamentepelo MUNICÍPIO para
distribuição,dentro do iayout padrão e devolvê-los no prazo máximo de 05
(cinco) d.as a contarde seu recebimento,valendo como data de distribuiçãoa
data do processamentoque ocorreráaté oquinto dia após orecebimento;

6. Processartodos os dados de cobrançacompartilhadaenviadoscorretamente
pelo MUNICÍPIO,dentroda especificaçãopadrão;

7. Disponibilizar,automaticamente,no sistema de ia Instância,os arquivos de
distribuição corretamente encaminhados pelo MUNICÍPIO. após o
processamento,independentede aviso do distribuidorou Cartórioresponsável;

8. Gerar data de distribuiçãopara o mesmo exercício, somente de arquivos
eletrônicosenviadoscorretamentepelo MUNICÍPIO, até 5 (cinco) dias antes do
ultimo dia útil do respectivo ano;

9. Disponibilizaros valores atualizadosda tabela de custas referentesà dívida
ativa de cada exercícioou sempreque ocorreremalterações.

VIII - DAS PENALIDADESDO MUNICÍPIO

CLÁUSULA OITAVA - Onão encaminhamentodas petições iniciais impressas, pelo
MUNICÍPIO, para o Cartório responsável,no prazo estipuladono item 12 da Cláusula
Quinta, ensejará na exclusão dos dados que já tenham sido processadosdo sistema
informatizadode ia Instância do TRIBUNAL, ficando o MUNICÍPIO obrigado a reenviá-
los.

PARÁGRAFOPRIMEIRO- Não serão consideradosentregueseconseqüentemente
não distribuídos, os arquivos eletrônicos encaminhados pelo MUNICÍPIO que
contiverem erros ou não concordância de Iayout e não puderem ser
processados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de reenvio de dados pelo MUNICÍPIO, valerá
como data de distribuiçãoa do arquivo eletrônicomais recente, recebido por
último e processado pelo TRIBUNAL

PARÁGRAFOTERCEIRO - Onão cumprimentodos encargosprevistosna Cláusula
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Quinta deste Convênio importará na denúncia do mesmo, observada a norma
da CláusulaDécimaTerceira,no que couber.

IX - DO ACOMPANHAMENTOEDA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA NONA - Os convenentes indicarão representantespara acompanhar o
desenvolvimentodos objetivos e metas, e se comunicarão por escrito no curso da
execução dos serviços, diretamenteou por quem vierem a indicar, e fiscalizara fiel
observância das disposições deste Convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO - Afiscalização do Convênio, por parte do TRIBUNAL, com
fundamentono art. 67 da Lei, será exercida pela DiretoriaGeral de Apoio aos Órgãos
junsd.ciona.s- DGJUR e por servidor indicado pelo Juízo de Direito responsável pelo
Cartórioda Dívida Ativa do Município.

X- DA ALTERAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA - Opresente convênio poderá ser alterado a qualquer tempo
mediantetermo aditivo,por consensoentre os convenentes.

XI - DO ÔNUS

CLÁUSUU DÉCIMA PRIMEIRA- Cada Convenentearcará com o Ônus relativo às suas
respectivas obrigações.

XII-DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -Opresenteconvênioentrará em vigor na data de sua
publicação, pelo prazo de 01 (um) ano, prorrogado automaticamentepelo mesmo
prazo, a cada ano. facultadaa denúnciapor qualquerdas partesa qualquertempo.

XIII - DA EXTINÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Arescisão ou a denúncia poderá ser feita de comum
acordo entre os convenentes, ou unilateralmente,por qualquer deles, mediante
notificação, por escrito, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias,
respeitadas as obrigações assumidas até esse momento. Cabendo denúncia na
desistênciade um convenenteem prosseguirno projeto conveniado,inviabilizando-o
da execução e rescisão no sentido de ruptura por descumprimentoou cumprimento
irregular de cláusula.
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XIV-DA PUBLICAÇÃO

CLÁUSULADÉCIMA QUARTA-OTRIBUNAL, no prazo de 20 (vinte) dias subseqüentesao
ae sua assinatura,providenciaráa sua publicação,em extrato, no DJERj.

XV - DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Oforo do convênio será oda Comarca da Capita, do
Estado do Rio de Janeiro, excluído qualquer outro. E por estarem de acordo os
participesassinamopresenteinstrumentoem 03 (três) vias de igual teor
Rio deJaneiro. .?:.?•de ..../fÁteA.á.... de 2015

Presidentedo Tribunalde Justiça do Estado do Rio de Janeiro

o
Prefeito do Município^deSanta Maria Mad

Cicero í1

Itaú Unibanco S.A.

na

us de Araújo
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